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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

GABINETE DO PREFEITO

Lei Municipal n° 333/2018.

«DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES
ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2019, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

O PREFEITO MUNICIPAL DE CANTANHEDE, ESTADO DO MARANHÃO,
no uso de suas atribuições legais, faço saber que Câmara Municipal de Cantanhede -
MA aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1®. Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto
no art. 165, § 2°, da Constituição Federal, combinado do art. 78, Titulo III, da Lei
Orgânica do Município e, no que couber, as disposições contidas na Lei Federal n°.
4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, as
diretrizes para elaboração e execução dos Orçamentos do Município para o exercício de
2019, compreendendo.

I - as metas e prioridades da administração municipal;

II - a estrutura e organização dos orçamentos;

III - as diretrizes gerais para a elaboração e execução orçamentária.

Capitulo I

DAS METAS E PRIORIDADESDA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 2®. As metas e prioridades para o exercício financeiro
de 2018 serão especificadas em anexo no Plano Plurianual relativo ao período 2018-
2021 e obedecerão aos seguintes critérios:

I - promover o equilíbrio entre receitas e despesas;

II - promover e desenvolvimento econômico e social integrado do Município;
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m- contribuir para aconsolidação de uma consciência da gestão fiscal responsável e
permanente;

IV - evidenciar amanutenção das atividades primárias da administração municipal.

Parágrafo único. A execução das ações vinculadas às
metas e às prioridades estará condicionada ao equilíbrio entre receitas e despesas
especificadas através do Anexo II - Das Metas Fiscais e do Anexo III - Dos Riscos
Fiscais, partes integrantes destaLei.

•^rt. 3 . A proposta orçamentária que o Poder Executivo
encaminhará ao Poder Legislativo obedecerá às seguintes diretrizes;

I - as obras em execução terão prioridades sobre novos projetos;

II -- as despesas com opagamento da dívida pública e de pessoal e encargos sociais
terão prioridade sobre as ações de expansão dos serviços públicos.

Capitulo II

DA ESTRUTURA EDA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 4". A LOA - Lei Orçamentária Anual compor-se-á

I - OrçamentoFiscal;

j.. : II - Orçamento da Seguridade Social.

. . 5°. Os orçamentos fiscais e da seguridade social
discrimmarão a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de

I programação, especificadamente os grupos de despesa, com suas respectivas dotações
j•Ii conforme aseguir discriminados indicando, para cada categoria, aesfera orçamentária e
i| 1 a modalidade de aplicação.

|: ii 1- Pessoale encargos sociais;

I jl 2- Juros Eencargos da dívida;
l 3 - Outras despesas correntes;

iiji; 4- Investimento

i ! 5- Inversões financeiras;
M i »
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6 - Amortização da dívida;

7 - Outras despesas de capital.

Art. 6°. A Lei Orçamentária Anual apresentará,
conjuntamente, a programação dos orçamentos fiscal e da seguridade social, na qual a
discriminação da despesa far-se-á de acordo com a Portaria n°. 42, de 14 abril de 1999,
do Ministério de Orçamento e Gestão, bem como da Portaria Interministerial n°. 163, 04
de maio de 2001 e alterações posteriores.

Art. T. O Projeto da lei orçamentária anual a ser
encaminhado ao Poder Legislativo será constituído de

I - Mensagem;

II - Texto da Lei;

III - tabelas explicativas da receita e da despesa.

orçamentária anual conterá:
§ 1°. A mensagem que encaminhar o projeto da lei

I - Situação econômica e financeira do Município;

II - Demonstração da dívida fundada e flutuante, saldos de créditos especiais, restos a
pagar e outras compromissos exigíveis;

III - exposição da receita e da despesa.

§ 2®. Acompanharão o projeto e lei Orçamentária
demonstrativo contendo as seguintes informações complementares:

I - Programação dos recursos destinados a manutenção e ao desenvolvimento do
ensino, de forma a evidenciar o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição
Federal e da Lei Federal n®. 9.424, de 24 de dezembro de 1996;

II - Programação dos recursos destinados às ações e serviços púbicos de saúde, de
modo a evidenciar o cumprimento do disposto no art. 198, § 2® da Constituição Federal

m - Demonstrativo, da renúncia de receita, quando houver.
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§ 3°. Integrarão a lei orçamentária anual, os seguintes

I Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na
forma do Anexo I, daLein°. 4.320/64;

II- Quadros Demonstrativos da Receita eDespesa, segundo as Categorias Econômicas
na forma do Anexo II da Lei n°. 4.320/6.

III - Quadro Demonstrativo por Programa de Trabalho, das Dotações por Órgãos do
Governo e da administração, Anexo VI da Lei n°. 4.320/64;

IV - Quadro' Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, por Projetos,
Atividades e Operações Especiais, Anexo VH da Lei rf. 4.320/64;

V—Quadro Demonstrativo de Função, Subíunção ePrograma, conforme vínculos com
os recursos. AnexoVIII da Lei n°. 4.320/64;

VI - Quadro Demonstrativo por Órgão eFunção, Anexo IX da Lei n°. 4.320/64;

VII - Quadro Demonstrativo de Realizações de Obras ePrestação de Serviços;

VIII - Tabela Explicativa da Evolução da Receita e Despesa, art. 22, III, da Lei n°.
4.320/64;

IX —Quadro da Demonstrativo da Receita por Fontes erespectiva legislação;

X—Sumario de Geral da Receita por Fontes eda despesa por Funções de Governo;

XI - Quadro de Detalhamento de Despesa.

Capitulo III

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO
ORÇAMENTÁRIA

Art. 8°. A lei orçamentária deve obedecer aos princípios
da legalidade, legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência
economicidadee probidade administrativa.

Art. 9°. A lei orçamentária deve primar pela
responsabilidade na gestão fiscal, atentando para a ação planejada e transparente,
direcionada para a prevenção dos riscos e a correção de desvios capazes de afetar o
equilíbrio das contas públicas.
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Art. 10 . A Lei Orçamentária Anual deverá ser elaborada

de forma compatível com o PPA - Plano Plurianual, com a LDO - Lei de Diretrizes
Orçamentária e com as normas estabelecidas pela Lei Complementar n° 101/2000 - Lei
de Responsabilidade Fiscal.

11°- A lei orçamentária priorizará, na estimativa da
receita ena fixação da despesa, os seguintes princípios:

I- Prioridade de investimentos para as áreas sociais;

II- Modernização daação governamental;

III - Equilíbrio entre receitas e despesas;

rV ~Austeridade na gestão dos recursos públicos.

Art. 12°. A lei orçamentária conterá, no âmbito do
orç^ento fiscal, dotação consignada àReserva de Contingência, constituída por valor
equivalente a, no mnimo 0,1% (um décimo por cento) da receita corrente líquida ese
destinará ao atendimento de passivos contingentes e de outros riscos e eventos fiscais
não previstos.

Art. 13°. No projeto da lei orçamentária para 2019
receitas e despesas serão orçadas a preços correntes de2018.

Seção I

DA INSTITUIÇÃO, DA PREVISÃO EDA EFETIVAÇÃO DA RECEITA

Art. 14°. As receitas serão estimadas tomando-se por base
0comportamento da arrecadação conforme determina oart. 12 da Lei Complementar n°.
101/2000 e as despesas serão fixadas de acordo com metas e prioridades da
administração, compatível com oPlano Plurianual eaLei de Diretrizes Orçamentárias
observando-se o art. 3° desta lei. '

§ estimativa da receita serão consideradas as
modificações da legislação tributária e ainda, oseguinte:

1- Atualização dos elementos físicos unidades imobiliárias;

II- Atualização daplanta genética de valores;

III - A expansão do número de contribuintes.
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§ 2°. As taxas pelo exercício de poder de polícia e de
prestação de serviços deverão renumerar a atividade municipal de maneira a equilibrar
as respectivas despesas.

Art. 15°. Ocorrendo alterações na legislação tributária,
fica oPoder Executivo autorizado aproceder aos devidos ajustes orçamentários.

Parágrafo único. Os recursos eventualmente decorrentes
das alterações previstas nestes artigos serão incorporados aos orçamentos do Município,
mediante abertura de créditos adicionais no decorrer do exercício, observadas a
legislaçãovigente.

Art. 16°. Caso seja verificado, ao final de um bimestre,
que a realização da receita poderá não comportar o excesso de despesa, o Executivo
Municipal promoverá, por ato próprio enos montantes necessários, nos 30 (trinta) dias
subsequentes, a limitação de empenho e de movimentação financeira.

§ 1** A limitação do empenho, nos termos do caput deste
artigo, será feita de forma proporcional ao montante de recursos alocados para o
atendimento de "outras despesas correntes", "investimentos" e "inversões financeiras"
de cada Poder.

§ 2° Na hipótese da ocorrência do disposto no parágrafo
anterior, o Poder Executivo comunicará o fato ao Poder Legislativo do montante que
caberá acada um tomar indisponível para empenho emovimentação financeira.

§3° OChefe de cada Poder, com base na comunicação de
que trata o parágrafo anterior, publicará ao estabelecendo os montantes que cada
unidade do respectivo Poder terá como limite de movimentação eempenho.

Art. 17°. Não serão objetos delimitação de despesas:

I—Das obrigações constitucionais elegais do ente (despesa com pessoal efundos);

II- Destinadas ao pagamento do serviço dadívida;

III —Assinaladas na programação financeira e no cronograma de execução mensal de
desembolso.

Art. 18°, Ocorrendo o restabelecimento da receita
prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram
limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas.
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Aí**- 19". A Prefeitura disponibilizará, para Câmara de
Vereadores, no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo final para encaminhamento de
suas propostas orçamentárias, os estudos, as estimativas e as memórias de cálculos das
receitas parao exercício subsequente.

, . Art. 20°. Até 30 (trinta) dias após a publicação da LeiOrçamentária de 2018, oPoder Executivo Municipal desdobrará as receitas previstas em
metas bimestrais de arrecadação, de modo a atender ao dispostos no art. 13 da Lei
Complementam". 101/2000.

Art. 21°. Os casos de renúncia de receitas a qualquer
titulo dependerão da lei especifica, devendo ser cumprido o disposto no art. 14 da Lei
Complementam". 101, de 4 de maio de 2000.

Art, 22°. O Poder Executivo Municipal concederá
desconto de até 30% (trinta por cento) no pagamento do Imposto Predial Territorial
Urbano - IPTO do exercício de 2018, aos contribuintes que efetuaram opagamento
deste tributo rigorosamente em dia no exercício financeiro de 2017.

Seção n

DA GERAÇÃO DE DESPESA

Art. 23 . Na execução da despesa, nenhum compromisso
será assumido sem existir dotação orçamentária e recursos financeiros.

Ârt. 24°. Alei orçamentária poderá conter dispositivo que
autorip a abertura de créditos adicionais suplementares e, mediante lei especifica,
poderão ser realizadas transposições, remanejamentos ou transferências de recursos de
uma categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro.

. _ ^ único. Na lei orçamentária e em seus créditos
adicionais, somente se incluirão novos projetos após adequadamente atendidos os em
andamentos, bem como contempladas as despesas de conservação do patrimônio
publico.

Art. 25°. O Município aplicará, no mínimo, os
percentuais constitucionais na manutenção e no desenvolvimento do ensino, bem como
nas ações e serviços de saúde, nos termos do art. 198, § 2" e 212, da Constituição
Federal.

•'íll Ij Art. 26°. Alei orçamentária assegurará a aplicação dos
Ml ^®^^sos reservados para o PASEP, nos termos do art. 8", IH, da Lei 9.715 de 25 de;I !| novembro de 1998. '
J{ 1
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Art. 27®. As despesas de aperfeiçoamento de ação
governamental deverão ser classificadas em relevantes e irrelevantes.

Parágrafo único. Entende-se por despesa relevante
aquelas queultrapassam o valor máximo da dispensa de licitação, na formaestabelecida
pela Lei Federal 8.666/93 e irrelevantes, aquelas que não ultrapassam o valor máximo
da dispensa de licitação da citada lei.

Art. 28®. As operações de créditos deverão ter autorização
legislativa, obedecer aos limites e procedimentos estabelecidos em Resoluções do
Senado Federal, não podendo sersuperior aomontante das despesas de capital.

Complementar 101, de 2000.
Art. 29°. Para efeito do disposto no art. 42 da Lei

I - Considera-se contraída a obrigação no montante da formalização do contrato
administrativo ou instrumento congênere;

II - No caso de despesa relativas a prestação de serviços já existentes e destinados à
manutenção da administração pública, considera-se como compromissadas apenas as
prestações cujo o pagamento deve se verificar no exercício fmanceiro, observado o
cronograma pactuado.

Art. 30°. E vedada a concessão de subvenções, auxílios
ou contribuições paraentidades privadas, ressalvadas as semfins lucrativos e deste que
sejam:

I - De atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino e cultura, ou
representativas da comunidade escolar;

II - Voltadas para ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público;

ni - voltadas para ações de assistências social;

rV - Consórcios intermunicipais de saúde, constituídos exclusivamente por entes
públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de gestão com a administração
pública federal, e que participem da execução de programas nacionais de saúde;

V - Instituições de apoio ao desenvolvimento da pesquisacientificae tecnológica

VI- Instituições de apoio ao desenvolvimento social e econômico do Município.

Praça Paulo Rodrigues/ n° 01, Centro, Cantanhede- MA, CEP: 65465-000
CNPJ: 06.156.160/0001-00



:^;07-175í4

.^irnsaj

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
GABINETE DO PREFEITO

A ~ "Díco.. As Entidades sem fns lucrativosbeneficiadas deverão cumprir odisposto no art. 26, da Lei Complementar n". 101/2000
e as exigências contidas na Instrução Normativa n®. 001/97-STN e alterações:
posteriores. ^

Art. 31®. Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir
pffla ocusteio de despesa de competência do Estado do Maranhão, nos ternos dom art
62, daLei Complementam®. 101/2000.

^ . Art. 32®. As despesas de publicação da Administração

^™ddaL ^ dotação orçamentária específica com denominação
§ 1. Entende-se como publicidade às ações relativas à divulgação do trabalho do

orgao, ou seja, propaganda.

§2°. As despesas referentes àpublicação de licitações, portarias, atos, prestações de
contas e congeneres, classificar-se-ão na atividade de custeio.

p . „ , Art. 33®. Fica instituído oSistema de Controle Interno doPoder Executivo Mumcipal, compreendendo oconjunto de atividades relacionadas com
o acompanh^ento das ações de governo, da gestão do patrimonial municipal e dos
recursos públicos através do controle de custos e da avaliação dos resultados dos
programas instituídos.

, Parágrafo único. O Poder Executivo Municipalregulamentara, através de decreto, normas relativas ao controle interno municipal.

j>r.A^ n-ui- 1.^ •• ^ controle de custos das ações desenvolvidasp Io Poder Publico Mumcipal de que o artigo anterior será desenvolvido de forma a
apurar os custos dos programas, bem como, dos respectivos projetos e atividades
conforme determina oart. 4®, I, "e" da Lei Complementar n®. 101/2000.

Parágrafo único. Os custos serão apurados através das
Operações orçamentánas, tomando-se por base as metas físicas previstas nis planilhas
as despesas enas metas físicas realizadas eapuradas ao final do exercício] de modo a

atender odisposto no art. 4°, I, "e" da Lei Complementar n®. 101/2000.

„ Art. 35 . Os Poderes Legislativo e Executivo >ibservarão
<^cspesas de pessoal, as limitações estabelecidas na Lei Comphmentar n°'

101/2000, e ainda ao seguinte:

I--As despesas serão calculadas com base no quadro de servidores relativos ao mês de
julho de 2017;
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CNP3: 06.156.160/0001-00



PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
GABINETE DO PREFEITO

II Serão incluídas dotações especificas para treinamento, desenvolvimento,
capacitação, aperfeiçoamento, reciclagem, provas e concurso, tendo em vistas as
disposições legais relativas à promoção e acesso:

§ !"• O Poder Executivo Municipal poderá realizar
concurso público de provas e títulos visando ao preenchimento de cargos e funções e
também poderá, mediante autorização legislativa, promover a alteração na estrutura
organizacional e de cargos e carreiras da Prefeitura, extinguindo, transformando ou
criando novos cargos.

§ 2°. No exercício fmanceiro de 2019, os Poderes
Executivo e Legislativo poderão conceder vantagem, aumento, reajuste ou adequar a
remuneração dos^ servidores, criar cargos, empregos e funções, alterar a estrutura de
carreiras e admitir pessoal, na forma da lei, observados os limites e as regras da Lei
Complementarn°. 101/2000, de 04.05.2000.

§3°. Na execução orçamentária de 2018, caso adespesa de
pessoal extrapolar noventa e cinco por cento do limite peimitidp pela Lei de
Responsabilidade Fiscal, é vedada ao município:

I - Concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a
qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou
contratual, ressalvada arevisão prevista no inciso Xdo art. 37 da Constituição;

II- Criação de cargos, empregos e função;

III - Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV - Provimento de cargos públicos, admissão ou contratação de pessoal a qualquer
título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores
das áreas deeducação, saúde e segurança;

V- Contratação de horas extras, salvo no âmbito dos setores de educação e saúde, ou
quando destinados aos atendimentos de situações emergenciais de riscos ou de prejuízo
para coletividade.

Capitulo IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36°. A proposta orçamentária do Poder Legislativo
deverá ser encaminhada ao Poder Executivo até odia 30 de agosto de 2018, para fms de
consolidação do Projeto de Lei Orçamentária Anual.
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Art 37°. Até 30 (trinta) dias após a publicação da lei
orçamentárias de 2019, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o
cronograma da execução mensal de desembolso, observando, em relação às despesas
constantes desse cronograma, a abrangência necessária à obtenção das metas fiscais.

§ 1°. O Poder Executivo publicará, até 30 (trinta) dias
após o encerramento do bimestre, os anexos do Relatório Resumido da Execução
Orçamentária.

§2°. ORelatório da Gestão Fiscal será emitido pelo Chefe
do Poder Executivo e pelo Presidente da Câmara Municipal e será publicado até 30
(trinta) dias após o encerramento de cada semestre, com amplo acesso ao público,
inclusive por meio eletrônico.

§ 3°. Até o final dos meses de julho de 2018, e janeiro de
2019, oPoder Executivo demonstrará eavaliará o cumprimento de metas fiscais de cada
semestre, em audiência pública.

Art. 38°. Atransparência da gestão fiscal será assegurada
mediante incentivo à participação popular durante os processos de elaboração e
discussão do PPA, LDO e LOA.

Art. 39°. As contas apresentadas pelo Prefeito Municipal
epelo Presidente da Câmara Municipal ficarão disponíveis, durante todo oexercício na
Câmara de Vereadores e na Prefeitura, para consulta e apreciação pelos cidadãos e
Instituições da sociedade.

Art. 40°. Os instrumentos de transparência da gestão
fiscal deverão receber ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso
publico.

_ .... ^ Município fica autorizado a buscar junto àUmao e Estado, assistência técnica e cooperação financeira para a modernização da
respectiva administração tributária, financeira, patrimonial eprevidenciária, com vistas
ao cumprimento das normas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo único. A assistência técnica referida neste
artigo consistirá no treinamento e desenvolvimento de recursos humanos e na
transparência de tecnologia, bem como no apoio à divulgação, em meio eletrônico de
amplo acesso público, dos instrumentos de transparência da gestão fiscal.
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Art. 42°. Na ocorrência de calamidade pública
reconhecida, estarão suspensos os prazos e as disposições estabelecidas, enquanto
perdurar a situação, para a recondução da dívida e das despesas com pessoal ao limite
exigido.

Art. 43°. O projeto de lei orçamentária anual será enviado
pelo Poder Executivo à Câmara até 30 de setembro de 2018, devendo a Câmara
devolve-lo para sansão até o encerramento da sessão legislativa.

Parágrafo único. Na hipótese de o projeto de lei
orçamentária anual não haver sido sancionado até 31 de dezembro de 2018, fíca
autorizado a execução da proposta orçamentária, originalmente encaminhada a Câmara
de Vereadores, nos seguintes limites:

I—No montante necessário para abertura das despesas com pessoal e encargos sociais
e com o serviço da dívida:

II - 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas.

publicação.
Art. 44°. Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 45°. Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANTANHEDE ESTADO DO
MARANHAO, AOS 06 (SEIS) DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE DOIS
MIL E DEZOITO.

MARCO ANTONIO
PREFEITO MUNICJ

DE SOUSA

)g/:ANTANHEDE

Praça Paulo Rodrigues, n° 01, Centro, Cantanhede - MA, CEP: 65465-000
CNPJ; 06.156.160/0001-00



CANTANHEDE

LEI DEDIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

I• METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOTRÉSEXERCÍCIOS ANTERIORES

2019

AMF-bemonstrallvo 3(LRF, ait4». §2». Inciso 11)

(- IespecircaçAo

ReceilasPtímârias(l)

DespesaTotal

Despesas Prirnárias(D)

41.803.604,00

41.763.604,00

42.774.185.00

60.585.763.00

60.865.783,00

64.055.890.58

5S.22S.200.00

58.128.200.00

58.028.200.00

48.039.375.00

48.062695,00 60.914.760.00
Resultado Primário (111) • (I -11)

Resultado Norrinal

Dnida RúbEca Consolidada

Olvida cbnsoEdada Liquida

(2.803.000.00)

5.134.380.66

3.852276,12

2629.804.73

(2928.300,00)

5.391.099.69

(931.174.00)

3.023.113.00

3.494.128.00

3.460.194.00

5.984.769.93

3.668.634,40

2504.575.93

5.660.654.67

4.247.134,42

2.899.359.71

ESPECinCAÇAO

44.433.050,69

44.417.107,19

45.464.682,30

45.406.852,04

(989.744.84)

3213.266,81

3.713.908,65

37^10.639,28

37.310.63926

49.S08.011.se

49.480.544.50

(12169.905.22)

6.161220.64

3.777.065.01

62236.403,63

62236.403,63

65.462.020,25

67.635.411.64

67.635.411.6457223.757,60

60237.071.60

60233271.60

(3.399.064,66)

6288.179.115.78S224.17

4.341.348,00
PúbEca Consolidada

Receitas Prírriátlas(I)

CespesasiTótal
Despesas Pnmárias (II ]

Resutiadd Piimãiio (IJI) ° (I- II)

2578.460.92 2983.675.79

Fonte: 11218.37/ Relatórios da LRF

63.930.072.15

67.243-820.25

67.128.057.75

5.943.687.41

4.459.491.14

3.044.327.70

73.502.783,60

73.502.783,60

77.312.723.14

77.179.626,68

(3.676,843,08)

6.833.676.65

S.127.242.96



CANTANHEDE

LEIDE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

II -AVALIAÇÃO DO CUMPRIIVIENTG DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
2019

4», § 2". Inciso I)

Metas Previstas em
2017

48.038.575.00

47.883.S75.0D
47.632.493.00

48.062.695,00

(179.120,00)
1.793.855.67
3.663.834.40
1.793.855,67 "

Demonstrativo 2 (LRF. art

'í'| ESPECIFICAÇÃO
l,f Receita Total
ll|-Receitas Primárias (1)
III - Despesa Total
ÍV-DespesasPrimárias (j|)
V- Resultado Primário (I - II)
VI - Resultado Nominal
VII.- Dívida Pública Consolidada

VIII.-lDívida Consolidada Líquida
Fonte':. 111216,37/ Relatórios daLRF

Metas Reallzatlas
em 2017 ,

36.241.514,60

36.241.514.60

48.089.375,00

48.062.695.00

(11.821.180.40)

5.984.769,93

3.668.834.40'
2.504.575,93

R$ 1,00
Variação

Valor(c)g{b-a) %(c/a)x100
(11.797.060.40) (24.56:
(11.642.060.40) (24,31;

456.882.00 0,96

(11.642.060.40)

4.190.914.26

710.720.26

6.499.59

233,63



I .il
AUp- Dwnomttbyo 1 (LftF.«it 4*.f I*)

0«veM8PrlmirlM(1l)

Rtsâdo Piimlilb (Dl) o (|. s)

OfvU) PdtSca CPntoDtfada

DhriOa ConsoidadáLíquida

RaeaiaaPilnii(ta6»dvlndaa da PPP(IV)

DeaqtaaiPiimtdaa"gá^dai porppp (V)

FsfdK 1121697JRaliUr»i da LRF

CANTANHEOE

LQ DEDIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

I-METAS ANUAIS

2019

V-<rCoa««.(.) I V^C«,.un» | (,,Í67^80 | íwfcU.IOO 1 VlorCc^Unt.

67^411,M

97.835.411.64
eiA34A10,00 65.49Z020.2S

60:914.760.00 65.379.324.59

(3.14292096)

5766924.17 6985179.11

4941946.00 4947.134.42 4.717.959.94

2999959,71

0.00

% Pia

(b/piQ)iioe VtlorConinttrc) Vilor Conttsnl*

63.930.073,15

67.243.620.25

67.128.057.75

(3.197.965.60) (3.67694306)

6943.667.41



i:R6C6Í(as Primárias (I)
rrOespesas Total

iDespesas Primárias (If)
ResuUado Primário (I • (II
Resultado Nominal

Divida Publica Consolidada

tQíwdaConsolidada Líquida

ESPECIFICAÇÃO

Receitas Primárias (|)
Despesas Total

Despesas Primárias (II)
Resultado Primário((• II)
Resultado Nominal

Divida PúblIcaConsondada

Dívida Consolidada Líquida

ESPECIFICAÇÃO

Receitas Primárias advindas de PPP (III)
DespesasPrimárias Qeradas porPPP (IV)
Impado dosaldoda»PPP (V) = (lll-IV)

METAS FISCAISDOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
9

36.241.514.60

3.023.113.001 1.783.855.67
1111111 i' IHI'HI I^UILUAJ
111111 ^I'I I^JJJBMJ-LLLLliiJ,

2Q1S I 2017 I ^017 2018
44.433.050.69 j 51.060.201,371 37.310.639.281 57.323,757.60

315.657.921 (12.169.905.221

57.986.460,00

61.019.760,00

60.914.760,00

62.236.403,63

2020

60.865.783,00

^KíEI^E]^
1111111 ii^Mi II11111

5.660.654,67 5.943.687,41
4.247.134,42 4.459.491.14

65.492.020.25

65.379.324.59 ^^BESEISSI^I

73.502.783,60

77.312.723,14

77.179.628.68

i^kse^sii
3.713.908,65

1.906,689.19 1 6.161.320.64
3.777.065.01

(3.399.064,66)
^TTTurnn^iriiinn^MMimiiiii

3.998.662,61
3.699.098.20 2.729.737.31



METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

2019

;! ESPECIFICAÇÃO

I- Receita Total ^
117 Receitas Não-Financeiras ^

lll:-Despesas Total"
ÍV,- Despesas Não-Financeira's^
V - Resultado Primário (II - IV)
V|i-Resultado Nominal
VII - Dívida Pública Consolidada

VIII - Dívida Consolidada Líquldã"
•i-l

IVALOR DO PIB ESTADUAL

- Metas Previstas em 2017 II - Metas Realizadas em 2017

!' '.-Iiní!!;?!

48.038.575,00
47.883.575,00
47.632.493,00
48.062.695,00

{179.120,00)
1.793.855,67
3.668.834,40
1.793.855,67

36.241.514,60
36.241.514,60
48.089.375.00
48.062.695,00

(11.821.180,40)
5.984.769,93
3.668.834,40
2.504.575,93



META FISCAL - MONTANTE DA DÍVIDA

2

ESPECIFICAÇÃO

1VIDA CONSOLIDADA (I)
ilvida Mobiliária

Realizada

2016

3.494.128,00

Realizada Prevista

2019

4.044.689.93íkbieseq 4.247.134,42 4.459.491,14

uutras D vidas

DEDUÇÕES (II)
Ativo Disponível

Haveres Financeiros

(- ):Restos a Pagar Proc.

DCL (III)= (J-ll)

3;494;128;00

3.509.050,00

8.533.727,00

415.100,00

5.440.767,00

(13.932,00)

3.668.834,40

1.874.978,73

6.774,08

3.674.203.07

3.668.834:40

1.164.258,47

5.546.199,90

6.774,08

4.388.715,51

3.852.276,12

1.222.471,39

5.823.509,90

7.112,78

4.608.151,29

1.283.594,96

6.114.685,39

7.468,42

4.838.558,85

2.761.294,96

4.247.134.42

1.347.774,71

6.420.419,66

7.841,84

5.080.486.79

2.899.359,71

4.459.491,14

1.415.163,45

6.741.440,64

8.233,94

5.334.511,13

3.044.327,70



ESPECIFICAÇÃO

XCONSOLIDADA(M

ÇÕES(N)
AitvoDisponível

Haveres Financeiros

(-) Obrigações Financeiras

DIVIDA CONSOUDADA LlQUlDA (III) = (| -1|)
RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV)
PASSIVOS RECONHECIDOS (V)

DIVIDA FISCAL LÍQUIDA (III+ IV-V)

RESULTADO NOMINAL

Valor da Divida Consolidada Liquida em 2016:|'̂ .-- .rr4S7;081;00:

METAS RSCAIS • RESULTADO NOMINAL

9

Realizada

2016

8;S33;727iOO

415:100:00

í5;440.767Í00i| •3:674.203;O7-' 4.388.715.51

3.494.126,001 1.793,855,67| 2.504.575.93

13;934i00

3.480.194,00| 1,793,865,671

3.023.113,001 1.793.855.67

Prevista

2

4.459.491,14

1.415.163.45

5.823.509,60 6.741.440.64

7.112,78

4.606.151,29 4,636.558,85

7.841,84

5.060.486,79

8.233,94

5.334.511,13

2.629.804,73 ^761.294,96 2.899.359,71 3.044.327,70



METAS FISCAIS • RESULTADO PRÍMÁRÍO
2019

ReceitaíTribuíária

Receita'dè Contribuição
Receita Patrimonial

licgçoes Financeiras (II)
tras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços

Transferências Correntes

Demais Receitas Correntes

Deduções.de Receitas p/Formação do FUNDES
RECEITAS FISCAIS CORRENTES (III) = (I - II)
RECEITAS DE CAPITAL(IV)

Operações de Crédito (V)
Amortização de Empréstimos (VI)

Altená^o de Ativos(Vil)
Transféijência de Capital
Outra^Receitasde Capital
RECEITAS FISCAIS DE CAPITAL (VIII)= (IV-V-VI-VII)
RECEITAS NAO-FINANCEIRAS (OURECEITAS
FISCAIS LÍQUJDAS) f tX1= f IIH- VIIII

DESPESAS CORRENTES (X)

Pessoàl^e Encargos Sociais
Juros e Encargosda Divida (XI)
OutrasiDespesas Correntes
DESPESAS FISCAIS CORRENTES (XII) = (X • Xll
DESPÊSAS DE CAPITAL (XIII)

oes Financeiras

AmoftiMção da Divida (XIV)
UbSHtSAS FISCAIS DE CAPITAL (XV) = f XIII - XIV)

RESERVfA'pE CONTINGÊNCIA (XVI)
llilinfll

Realizadas

2016 2017

39.038.604

1.452.688 1.444.500

1.290.000

2.3S7.000

140.000

478.715 1.002.940

40.148.417 34.743.800

7.041 76.000

3.089.636 2.793.000

39.038.604 I 35.691.306 45.118.575

550.206 2.780.000

550.206 2.765.000

24.493.651 26.078.966

54.408 26.680

16.206.397

40.700.048 47.115.906

1.719.730 646.789

16.589.123

44.040.701

2021

50.950.200 53.497.710 56.172.596 58.981.225

2.353.500 2.471.175 2.594.734 2.724.470

3.132.000 3.288.600 3.453.030 3.625.682

Z540.000 2.667.000 Z600.350

46.769.260 49.128.723 51.585.159

161.175 169.234 177.695

1.790.000 1.879.500 1.973.475 2.072.149

50.950.200 53.497.710 56.172.596 58.981.225

4.948.647

4.275.000 4.488.750

57.222,243

21.444.401

30.806.245 32.346.557 33.963.885 35.662.079

49.330.725 51.797.261 54.387.124 57.106.481

8.397.475 3.817.349 9.258.216 9.721.127

8.397.475 8.817.349 9.258.216 9.721.127

8.397.475 8.817.349



DESPESAS NAO-FINANCEIRAS (OU DESPESAS
FISCAIS LÍQUIDAS) íXVH) = {XII♦ XV♦ XVl)

RESULTADO PRIMÁRIO (IX - XVJI)

Despesas Priinárias geradas por PPP (XIX)
Impacto do saldo das PPP (XX) = (XVIII-XIX)

-11.821.ieOI 296.978! -2.803.0001 .9 09R.-tnnl .tAcooesi

Realizadas Realizadas



Pessoa] e Encargos Sociais

Juros e Encargos da Dívida

OutrasíDespesas Correntes

DEsf?ESi'̂ SiDEfp>pjx;»'i»:(;n
'Investimentos

Inversões Financeiras

Amorlizapâo Financeira
RESERVA DE CONTINGÊNCIA

Realizadas

2016

'754:456100

24.493;651';00

541408:00

- •16:206."397;OQ?

•••••1;719;730;00-|

42.774.186,00

TOTAL DE DESPESAS

Realizadas

2017

4I^é2l58'$i205

26.680,00: 45:89600

16:5891:123:00

245:896;00

646.788,80'í 3:245:696:00

300.000,00 300.000,00

:100;000,00

2019 2020

lí:iMlT?.02r2ClS'5Í
19.450.704,00 20.423.239,20

105.000,00 110.250,00

32.346.557,25 33.963.885.11

I^W^?78l'7,^3:<8?7r5f íifraisiaievts"!
8.817.348,75 | 9.258.216.19

-

315.000,00 330.760,00

61.034.610,00 64.086.340,50

2021

âS7|222f24|l0>Í
21.444.401,16

35.662.079.37

?í?i7.?í'i|27íòtt
9,721.127,00

347.287,50

67.290.657,53



K — ' «.

} Ijj ESPECIFICAÇÕES

, í Receita Tributária
I Impostos,lll
I Taxas V'.' |

Receita de Contribuições

I Contribuições Sociais
, I Contribuições Econômicas

Receita Patrimonial

j Aplicações Financeiras
•' Outras Receitas Patrimoniais

I. Receita de,Serviços
Transferências Correntes

, Transfèrêhcias da União
Transferências dos Estados

;^ Transferências dos Municípios
Transferências Multígovemamentaís
Transferências do Exterior

I' Transferências de Instituições Privadas
Transferências de Convênios

; Outras Receitas Correntes

i Multa e Juros deMora
icões e Restituições

dá Dívida Ativa

Receitas Diversas

TOTAL DAS RECEITAS

2019

Realizadas Realizadas
2016 2017

1.452.868,00 | 1.444.500,03 2.353.500,00

1.290,000,00 I 3.132.000,00

478.715,00 I 1.002.940.09 [ 2.357.000,00 1 2.540.000,00 j 2.667.000,00 | 2.800.350.00 | 2.940.367,50

40.146.417,00 1 34.743.800,21 1 42.884.075,00 | 44.561.200,00 1 46.789.260.00 j 49.128.723,00 | 51.585.159,15

594.029,47

Estimadas
2019 I 202Õ \ 2Õ21

rflí58Í;Í46Mõ.b!jlÊrS6j[053:374:03fí
2.471.175,00 I 2.S94.733.7S I 2.724.470.44
1.68B.925.001 1.773.371^ 1.862.039,81

782.250.00 I 821.362.50 862.430,63

3.625.681,50

3.453.030.00

2.667.000.00 I 2.800.350.00 j 2.940.367,50

46.421.760,00 48.742.848,00 51.179.990,40

367.500.00 385.875,00 405.168,75

161.175,00 169.233,75 177.695,44

161.175,00 169.233,75 177.695.44



Operações de crédito

Amortização de empréstimos

encia.de Capital

•erêricia de Convênio
Outras Keceitás de Capital

4.275.000.00 4.488.750,00

4.488.750.00

4,713.187.50

4.713.187.50

4.948.646,88

4.948.846.68

t^EÇE|TA;SJ.IffJR^tOp;ç_^MENTÁK^^^
Receitas intra-Orçamentárias Correntes

Deduções da Receita p/ Formação do FUNDEB S2Sl2-Ó7'2;T48i7í
1.973.475.00 | 2.072.148.75

41.803.604,00 36.241.514,60

Receita total subtraindo-se as Contribuições sociais. Receitas de capital, Receitas Intra-orçamentárias Correntes eDeduções para aformação do FUNDEB



[PREFEITURA

(anoDE REFERENCIA I4^2gi9g^

f_ • ' ANO 2016 I ANO 2017 ANO2018 ANO2019 | ANO 2020 IANO2021 IIA VALOR CORRENTE l'''SSSí.5q%£^Í|.â:fc5X00.yo^^ TaiLS.OOC/^a! ia"iS;p.oy»T^ g^siÓ£^;^
'' ' ANO2016 1 ANO2017 | ANO2018 I ANO2019 I ANO2020 I aun-jn^i

IVALQR CONSTANTE VI6 1,03 1,04 í;Õ7 í/fT I.Ts

[prefeitura

(ano de referencia

I VALOR CORRENTE

ANO 2017

PROJEÇÃO PIB (Estadual) h
ANO 2018 I ANO 2019 |

INSUrUTÒ DE PESQUISA
i-^'g*::::2T3r,':t'-^R$iQioo

ANO 2020 I ANO 2021 ~
s^o1ootg:;^rg;^if-^yioi'oo.%?a^'.:g;g«

R$ 0,00 R$ 0,00

iilÍT -"In.VJl- f

METODOLOGIA DE-,ÇÁLCULO-íExempIps::'-"' - - . _

1-% Valor Corrente:

ovaloi^ corrente tem porbase o crescimento dareceita rnunicipal em cada

2-Valor constante:

k!^ 7 ^ '̂"3 seacharo valor.constante," utílízou-se um índice inflacionáric projetada com base no índíce'Nacional de Preço ao CpnsumídorAmplo- iPCA,'divujgado pelO:|BGE.'"A inflação utilizada em 2018 está
considerando a projeçao^pubiicada.pelo Banco Central. • '

calcular de imediato ovalor constante, transformamos os percentuais acima em índices os

3- PROJEÇÃO DO PIB (ESTADUAL):
3.1 - Aprojeção do PIB estaduatdeve tomar por base.dados pficiais^de cada Estado.-

OBS: Os campos na cor azul devem.ser preenchidos, os demais são calculados, equalquer dúvida sobre as
informações aserem informadas nos demonstrativos devem ser tiradas através da 5® Edição do Manual de'
Demonstrativos Fiscaispnde;se encontra:^pítulo.específiço sobre ps Anexos de:M,etas Fiscais. -






